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Crianças 
vítimas 

de abuso

A decisão de fazer uma sepa-
rata do Boletim em que pro-
curamos abordar o tema dos 

abusos sexuais de criança sob diver-
sos aspectos tem um significado es-
pecial.

Já anteriormente, no número 68 
de Abril/Junho de 2003 , tratámos em 
Separata este tema, mas cada vez te-
mos mais consciência de que este é 
um fenómeno muito mais extenso e 
grave que deve merecer não apenas 
o nosso repúdio, mas sobretudo pes-
quisa e profunda reflexão por forma 
a conseguirmos ajudar mais e me-
lhor as crianças vítimas de crimes de 
natureza tão devastadora, que po-
dem causar danos irreversíveis se não 
houver acompanhamento psicotera-
pêutico posterior.

Toda a experiência profissional 
destinada à recuperação psicológica 
das vítimas aponta no sentido de que 
estas crianças sofreram graves preju-
ízos no seu desenvolvimento e que fo-
ram abaladas na sua auto-estima.

A Convenção, o direito à palavra 
e à recuperação psicológica

O certo é que, só muito recente-
mente se teve em atenção a criança 
vítima, porquanto durante muito tem-
po apenas o adulto povoou a mente 
do legislador. O facto de a vítima ser 
criança só relevava para agravar a 
pena, embora houvesse uma norma 
importante que impunha procedimen-
to criminal se tivesse sido praticado 
contra menor de 12 anos. 

O nosso Código Penal, só na revi-
são de 1995 autonomizou o tipo legal 
de crime de abuso sexual de criança, 
mas simultaneamente deixou cair a 
norma que o tratava como crime pú-
blico, o que foi dramático, sobretudo 
para as crianças violentadas dentro 
da própria família.

Só em 2001 se decidiu retomar a 
regra de atribuir natureza pública a 
estes crimes praticados por alguém 
que mantivesse com a criança uma 
relação familiar ou análoga e só em 
2007 passaram a ser considerados 
públicos todos os crimes sexuais per-
petrados contra crianças. 

No entanto, nesta matéria há sem-
pre avanços e recuos simultâneos e 
o artº 30º do Código Penal passou 
a permitir expressamente a aplica-
ção da figura do crime continuado 
a todos os crimes, quando se tratas-
se da mesma vítima, o que significa-
va poder ser punido por apenas um 
crime quem tivesse praticado diver-
sas infracções. 

O Instituto de Apoio à Criança 
desde sempre se opôs a esta redac-
ção, porque não podia ser indiferente 
o sofrimento das vítimas e a sua dig-
nidade como pessoas, reiterando que 
esta atenuação só faz sentido para os 
crimes patrimoniais.  

No Congresso Internacional que 
teve lugar no passado dia 25 de Maio, 
dia das Crianças Desaparecidas e Ex-
ploradas Sexualmente, Manuela Ea-
nes voltou a falar do clamoroso erro 
que entendia ter sido praticado com 
aquela redacção que permi-
tia interpretações incom-
patíveis com a verdadei-
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ra justiça, e ainda mais óbvias, so-
bretudo com as novas ideias de jus-
tiça reparadora.

O ministro da Justiça, Alberto 
Martins, prometeu mudar a Lei na 
primeira oportunidade e cumpriu a 
promessa. 

Foi publicada no passado dia 3 de 
Setembro a nova redacção do artº 30º 
no 3 do Código Penal que expressa-
mente impede a aplicação da figura 
do crime continuado sempre que es-
tejam em causa crimes contra bens 
eminentemente pessoais.

Fica ainda a faltar que o novo 
olhar que a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança propõe seja total-
mente absorvido pelo Código Penal,  
na sua sistemática.

Na verdade, a teoria do homún-
culo continua a dominar neste âmbi-
to, pois de um tempo em que se viam 
como crimes contra a honra, passou a  
entender-se que os crimes sexuais de-
viam incluir-se no capítulo de crimes 
contra a liberdade sexual, por estar 
em causa a liberdade de determina-
ção. E se isto é correcto, se pensar-
mos apenas nos adultos, já não o é 
se pensarmos nas crianças.

É que os crimes sexuais contra 
crianças violam um conjunto de bens 
jurídicos, protegidos por serem direi-
tos fundamentais da criança, mas só 
poderá falar-se em liberdade sexual 
no caso dos adolescentes, pois nem 
sequer vislumbramos a questão da li-
berdade de determinação sexual se 
pensarmos em crianças com três ou 
quatro anos.   

Creio que ninguém duvidará de 
que haverá, por exemplo, violação da 
integridade pessoal da criança, pois 
que não só a sua integridade física 
foi agredida, como também  a sua in-
tegridade psicológica; outro bem ju-
rídico violado é, sem dúvida, o que 
está subjacente ao direito ao desen-
volvimento harmonioso e saudável, 
visto que está demonstrado o prejuí-
zo para o equilíbrio e até as regres-
sões que causam estas práticas abu-
sivas; mas será sobretudo um aten-
tado contra a dignidade da criança, 
quando é violada a sua intimidade, 

desrespeitando-a como ser humano.
No passado dia 21 de Setembro 

fez 20 anos que Portugal ratificou 
a Convenção sobre os Direitos da 
Criança. O IAC nascera seis anos an-
tes desse amplo movimento que se se-
guiu ao Ano Internacional da Crian-
ça e saudou a ratificação com uma 
publicação da Convenção. 

A nova perspectiva do reconhe-
cimento da Criança como sujeito de 
Direitos que atravessa todo o docu-
mento trouxe consequências signifi-
cativas, mas deve ser um princípio 
sempre presente que devemos saber 
respeitar. 

O facto de a criança deixar de 
ser entendida apenas como objecto 
de protecção, teve no direito à par-
ticipação o seu efeito mais visível, 
mas o direito à recuperação psico-
lógica foi sem dúvida um dos mais 
importantes e inovadores. Entendeu-
se que às crianças vítimas de violên-
cia, designadamente de abusos sexu-
ais, não poderia bastar serem prote-
gidas, se isso significasse apenas se-
rem separadas dos agressores. Ou 
seja, as crianças não podiam conti-
nuar a ser internadas em instituições 
tipo asilar, mas deveriam ser aco-
lhidas adequada e temporariamente 
onde lhes pudessem ser proporciona-
das todas as condições em ambiente 
familiar e com apoio psico-terapêu-
tico, por forma a permitir uma real e 
progressiva recuperação com vista 
ao seu desenvolvimento equilibrado 
e à sua autonomia.

Mas o direito mais inovador ins-
crito na Convenção e que se traduz, 
no meu entender, na mais importante 
conquista das crianças porque con-
siste num fortalecimento significati-
vo do seu estatuto é o direito à parti-
cipação, que desenvolveu o já antes 
reconhecido direito à palavra, que 
malogradamente ainda tantas vezes 
é apenas executado como mera for-
malidade, sendo afinal, ignorado na 
sua substância.

Temos disso exemplo no nosso 
quotidiano, através das múltiplas quei-
xas que nos chegam acerca da facili-
dade com que ultimamente se declara 

estar-se perante um alegado “síndro-
ma de alienação parental”, sem se ter 
em conta a denúncia da criança, cujo 
depoimento é logo tido como induzi-
do pelo denunciante, geralmente a 
mãe, embora tenha também um caso 
em  que é o pai o acusado de estar a 
provocar a “alienação”.

Trata-se de uma situação que 
nos convoca para um debate urgen-
te, porquanto desde sempre mereceu 
um combate sem tréguas nos Estados 
Unidos, onde as instituições científi-
cas jamais reconheceram o chamado 
“síndroma de alienação parental” e o 
consideravam uma invenção do seu 
criador, o falecido Richard Gardner. 
Salienta-se o enorme empenho das 
organizações feministas que contri-
buíram para que nunca visse os seus 
livros publicados por nenhuma Uni-
versidade, vendo-se obrigado a fazer 
edições de autor. Gardner  viria mais 
tarde a suicidar-se após o descrédito 
generalizado das suas teorias, quan-
do diversos adolescentes retirados às 
mães e entregues ao abusador com 
base nos seus pareceres vieram rei-
terar os abusos de que haviam sido 
vítimas e falar do profundo sofrimen-
to que lhes foi imposto, sem qualquer 
respeito pela sua palavra.

O Instituto de Apoio à Criança tem 
tido um papel de grande relevo na di-
vulgação da Convenção, e foi pionei-
ro na denúncia de situações de viola-
ção dos direitos da criança, quebran-
do tabus e promovendo o tratamento 
sério de inúmeras questões controver-
sas com vista ao aperfeiçoamento das 
normas jurídicas, insistindo na neces-
sidade de ouvir a criança, como pro-
cedimento essencial indispensável ao 
cumprimento do princípio do Interes-
se Superior da Criança. 

Com esta separata, em que convi-
dámos diversos especialistas a escre-
ver, temos esperança que mais uma 
vez saibamos contribuir para a refle-
xão que importa fazer, pois a defe-
sa da criança e a promoção dos seus 
direitos exige de todos nós uma aten-
ção permanente.

DULCE ROCHA 
PROCURADORA DA REPÚBLICA 

pRESIDENTE EXECUTIVA DO iac, 
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A desvalorização que o abuso 
sexual de crianças tem conhe-
cido esteve sempre relacio-

nada com o estatuto de inferiorida-
de social das crianças, em socieda-
des centralizadas nos interesses do 
adulto que “tudo pode” e “tudo sabe”. 
As sociedades paternalistas e auto-
ritárias com as crianças abafavam a 
sua voz e os seus sentimentos, não as 
tratavam como pessoas com a mes-
ma dignidade humana dos adultos. O 
abuso sexual costumava ser o “não-
dito”. A sociedade, que sempre soube 
que o abuso sexual de crianças exis-
tia e sempre conviveu com ele, não 
tinha uma linguagem que exprimis-
se a ideia, no discurso social, de cri-
mes sexuais contra crianças. Existia a 
crença errónea de que o abuso sexual 
era uma fatalidade sofrida, apenas, 
pelas crianças pobres. E, para a des-
valorização do fenómeno, juntamen-
te com a discriminação das crianças 
entrava a discriminação da pobreza. 
O processo de socialização, nas so-
ciedades patriarcais, tratou de aba-
far algumas partes do cérebro das 
pessoas e de embotar a sua sensibi-
lidade. Este mecanismo não era ino-
cente. Tinha claramente como objec-
tivo esconder e manter na impunida-
de os comportamentos mais sórdidos 
dos seus membros do sexo masculino, 
principalmente daqueles que tinham 
poder. Hoje assistimos a uma mudan-
ça social e cultural no sentido da va-
lorização e dignificação das crianças, 
como titulares de direitos, mas esta 
mudança é, ainda, incipiente. O dis-
curso social refere-se ao abuso se-
xual como um crime. Há linguagem 
e há palavras para falar dele e para 
o reprovar, mas continua a persistir 
a crença de que se trata de um fenó-
meno excepcional praticado por in-
divíduos com patologias, quando, na 

verdade, os investigadores não des-
cobrem, na maioria dos abusadores 
de crianças, qualquer doença. A no-
ção do número elevadíssimo de crian-
ças atingidas por este flagelo conti-
nua ausente da consciência social. 
Segundo dados de Inglaterra, uma 
em cada quatro meninas e um em 
cada sete meninos é vítima de abuso 
sexual, praticado em cerca de 90% 
dos casos por membros da família da 
criança (pai, padrasto, companheiro 
da mãe, tios, primos ou avôs), adul-
tos ou adolescentes do sexo masculi-
no próximos da criança. A sociedade 
continua a negar, para manter a sua 
crença num mundo bom, que o abu-
so sexual é uma experiência traumáti-
ca comum a muitas crianças de todas 
as classes sociais e que o abusador 
pode ser um indivíduo de boa ima-
gem social. Este processo de negação 
torna-se visível, hoje, no mito presente 
nos Tribunais, de que há uma tendên-
cia para alegações falsas de abuso 
sexual, em processos de divórcio ou 
de regulação das responsabilidades 
parentais e, também, na atitude dos 
adultos que vêem as crianças vítimas 
de abuso sexual como “outras”, que 

não os seus filhos ou filhas, a quem 
recusam dar as informações neces-
sárias para se defenderem e denun-
ciarem os abusadores. Mas não é só 
a sociedade que não compreende o 
abuso sexual de crianças. Na justiça 
penal e em todo o sistema de pro-
tecção de crianças, procede-se a in-
terrogatórios múltiplos e interminá-
veis às vítimas, que provocam a sua 
re-vitimização, reflectindo uma des-
confiança do sistema em relação às 
suas declarações, assim como a ig-
norância do sofrimento e do impac-
to que o abuso tem, para sempre, no 
equilíbrio biológico, psíquico e social 
das vítimas. Depois de alguns avan-
ços na sensibilização para os direi-
tos das crianças, importa reunir for-
ças para continuar a lutar: os avan-
ços são tímidos e sempre seguidos 
de recuos, porque os abusadores de 
crianças descobrem novos discursos 
legitimadores e novas formas de de-
sacreditar as crianças e quem as quer 
proteger.

Maria Clara Sottomayor 
PROFESSORA NA ESCOLA DE DIREITO DO 
PORTO DA UNIVERSDADE CATÓLI-
CA PORTUGUESA

A INFERIORIDADE SOCIAL 
DAS CRIANÇAS
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Abuso Sexual de Crianças

Qualquer contacto ou interac-
ção entre a criança e outra 
pessoa mais velha, através 

da qual a criança é sexualmente ex-
plorada, para satisfação ou proveito 
do abusador é uma situação de Abu-
so Sexual de Crianças.

A capacidade de comprome-
ter uma criança numa relação sexu-
al surge devido à posição de poder, 
do adulto ou adolescente, que con-
trasta profundamente com a posição 
de dependência da criança.

No caso do incesto, este acto de 
natureza sexual é perpetrado à crian-
ça por uma pessoa que ocupa uma po-
sição de confiança dentro da família.

O abuso sexual que é sempre um 
acto violento pode ir do telefonema 
obsceno, exibicionismo, voyeurismo, 
toque em zonas de claro significado 
sexual (mamas, órgãos genitais), até à 
utilização da criança em fotografias e 
filmes pornográficos, coito ou tentativa 
de coito, violação, incesto ou prostitui-
ção infantil, passando pela posse de 
material “pedo-pornográfico”.

Os abusos sexuais de crianças po-
dem ser intrafamiliares, quando ocor-
rem no seio da família, entre a crian-
ça e: o pai/mãe biológico; o padras-
to/madrasta, um membro da família 
alargada, um adulto que represente 
os pais, irmãos mais velhos.

Os abusos sexuais podem ser ex-
trafamiliares, quando ocorrem no ex-
terior da família, e são perpetrados 
por agressores não ligados à crian-
ça por laços familiares, seus conhe-
cidos ou não (vizinhos, médicos, ami-
gos da família, professores, desco-
nhecidos, etc.).

Os abusadores
Os abusadores vêm de todas as 

profissões, estratos sociais e religiosos 
e podem ser homens ou mulheres.

A maioria dos abusadores são 
adultos, frequentemente conhecidos 
ou parentes, ou pessoas da família 

muito chegadas como o pai.
As situações de incesto que en-

volvem a mãe como abusadora são 
menos frequentes, mas tendem a ser 
mais complexas.

Não é raro que os abusadores 
tenham eles próprios sido vítimas de 
abuso sexual na infância, contribuin-
do para a sua imagem distorcida de 
sexualidade.

É frequente que o abusador da 
criança transmita à vítima, de manei-
ra aberta ou encoberta, a mensagem 
que ela deve sentir vergonha por ter 
sido objecto de abuso sexual (“pro-
vocaste-me”).

O abusador promove e fortale-
ce o segredo com a vítima e tende a 
separá-la da família (“este é o nos-
so segredo”).

Por vezes o abusador promove na 
vítima sentimentos de grande respon-
sabilidade (“és a única pessoa que 
me compreende”).

Sinais e Sintomas
Alguns sinais e sintomas a seguir 

referidos, se intensos e continuados, 
devem considerar a possibilidade de 
ter havido abuso sexual:

- Mudança súbita de comporta-
mento na escola, incapacidade de 
concentração, diminuição do rendi-
mento escolar.

- Mudança na personalidade, in-
segurança e necessidade constante 
de ser estimulada.

- Falta de confiança, num familiar, 
ou não querer ficar sozinho com de-
terminado adulto.

- Isolamento de amigos.
- Enurese ou encoprese ou outras 

alterações de hábitos intestinais.
- Pesadelos ou perturbações do 

sono.
- Interesse especial pelo sexo, ina-

propriado à idade da criança.
- Comportamento agressivo ou de 

passividade não habitual.
- Depressão, ansiedade, afasta-

mento, tristeza, indiferença, auto-mu-
tilação, tentativas de suicídio, fuga.

- Infecções urinárias, leucorreias, 
rectorragias, dor pélvica ou hemor-
ragia vaginal.

As consequências para a crian-
ça vítima de abuso sexual dependem 
do tipo do acto cometido, do aconte-
cimento em si, das pessoas envolvi-
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Síndrome 
de Alienação 
Parental 

Escolhi para epígrafe deste texto 
um verso de “Os Amores”, de 
Ovídio, cuja tradução literal po-

derá ser: ”odiarei, se puder; se não, 
amarei contra minha vontade…”  

Questiono-me: será possível 
amarmos contra a nossa vontade, 
quando não podemos odiar? E, de 
modo inverso, será possível odiar-
mos contra vontade, quando não po-
demos amar? Com efeito, a resposta 
à segunda questão parece constituir 
a essência do muito falado Síndrome 
de Alienação Parental. 

Como se sabe, o psiquiatra ame-
ricano Richard Alan Gardner forjou o 
termo Síndrome de Alienação Paren-
tal, em 1985, para designar uma per-
turbação com início na infância, cujo 
aparecimento se circunscreve, de for-
ma quase exclusiva, no contexto de 
disputas da custódia de crianças, con-
sequente a roturas familiares. Ora, 
Gardner sempre afirmou ter observa-
do um conjunto de sintomas que apa-
recia em consequência de uma “lava-
gem cerebral” de um dos progenitores 
face ao outro (designado progenitor-
alvo) e que encontrava na criança um 
terreno propício para uma determina-
da “programação” ou “doutrinação”. 
Assim sendo, tendo a criança carac-
terísticas receptivas a essa lavagem 
cerebral ou, mesmo, participando ac-
tivamente neste processo, desenvol-
ver-se-iam os tais sintomas (caracte-
rísticos de emocionalidade negativa, 

como ansiedade e hostilidade contra 
o progenitor-alvo), daí resultando a 
designação de Síndrome. 

Contudo, o mesmo Gardner reco-
nheceu que quando existe, efectiva-
mente, abuso e/ou negligência paren-
tais, tais sintomas na criança podem 
ser justificados por si só, sendo de-
sadequada a designação de Síndro-
me de Alienação Parental.

Apesar da infindável literatura so-
bre o assunto, do uso da designação 
“Síndrome de Alienação Parental” em 
quase todos os Tribunais de Menores 
e Família e, mesmo, da sua adopção 
pela vox populi, nenhum sistema de 
classificação de perturbações clínicas 
assume a designação. Por outro lado, 
se não existem estudos empíricos que 
sustentem a hipótese de a sintomato-
logia observada ser resultante da ex-
posição à tal “programação” ou “la-
vagem cerebral”, que a criança ab-
sorve activamente, não se pode, com 
rigor, considerar o epíteto de Síndro-
me. Finalmente, se a criança estiver 
na presença de abusos ou de negli-
gência, o mesmo quadro sintomático 
não pode ser explicável pelo Síndro-
me de Alienação Parental, como po-
demos interpretá-lo? Equifinalidade 
de trajectórias distintas?

Apesar de ser difícil acei-
tar a consistência científi-
ca do Síndrome de Alie-
nação Parental, não res-
tam dúvidas que existe alie-

das, da idade da criança, do contex-
to em que ocorreu e da forma como 
posteriormente se lidou com a situa-
ção, embora em muitos casos haja 
efeitos multifacetados, quer físicos, 
quer psicológicos, quer cognitivos ou 
sociais.

Prevenção
Todos temos de estar conscien-

tes, que as crianças de todas as ida-
des, género, origem, classe social, 
podem estar em risco de serem víti-
mas de abuso sexual.

São inúmeros os factores que le-
vam a criança a ocultar o abuso a que 
foi sujeito, nomeadamente por medo 
de represálias por parte do agressor, 
sentimentos de vergonha, culpa, inse-
gurança, etc.

Contudo, este silêncio da crian-
ça permite que o abuso possa con-
tinuar, convertendo-se no pior inimi-
go da criança e no maior aliado do 
agressor.

O abuso sexual das crianças pode 
ser em parte prevenido, se as educar-
mos para reconhecerem comporta-
mentos inadequados, que sobre ela 
recaiam, por parte de adultos agres-
sores.

Temos de ensinar as crianças a 
não guardar este segredo, para que 
numa fase inicial falem logo a alguém 
deste assunto, ou liguem para o SOS-
Criança, através do telefone gratuito 
e confidencial 116111.

É possível prevenir algumas situ-
ações se forem identificadas atem-
padamente as tendências abusivas 
do agressor.

Os abusadores sexuais da crian-
ça, independentemente de necessi-
tarem de “tratamento” para o seu 
“transtorno mental”, devem ser obri-
gatoriamente ser denunciados à jus-
tiça e julgados pelos seus actos.

Manuel Coutinho 
PSICÓLOGO CLÍNICO, 

COORDENADOR DO SOS-CRIANÇA 
E SECRETÁRIO-GERAL DO IAC 

Odero si potero; 
si non, invitus amabo…
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nação parental em muitas famílias. 
Mas, essa Alienação não é exclusi-
va do contexto de disputa de custó-
dias. A Alienação Parental está pre-
sente em muitas famílias com estrutu-
ras, aparentemente, normativas. Por 
outro lado, em circunstâncias limite, 
(v.g. sinais de abuso, violência con-
tra menores) não é incomum, e é até 
compreensível, que o progenitor-pro-
tector exaspere a sua protecção ao 
menor e recorra a abordagens, com-
preensivelmente, alienantes.

Mas o maior risco da designação 
Síndrome de Alienação Parental é tor-
nar-se numa arma ideológica, sem 
metodologias de avaliação e análise 
rigorosas e standardizadas que per-
mitam separar o trigo do joio. Se há 
duas décadas atrás se “viam” abusos 
sexuais “por todo o lado”, hoje, esses 
mesmos abusos correm o sério risco 
de mais não serem que um produto 
perverso de potenciais “alienadoras”. 
E digo “alienadoras” porque se veri-
fica uma notável tendência, nos dias 
que correm, em atribuir às progenito-
ras, mesmos às mais sensatas e preo-
cupadas com os seus filhos, a faceta 
alienante, num mundo pós-moderno 
onde as roturas conjugais são mais 
assumidas. É como se tivessem de-
saparecido os abusadores para dar 
lugar a alienadoras, ficando de per-
meio o desrespeito pelo superior in-
teresse do menor, a que alguns téc-
nicos com suposta especialidade na 
área da família julgam estar a aten-
der. Estranho…

Em conclusão, é necessário que o 
Síndrome de Alienação Parental não 
se torne no paliativo dos Tribunais 
de Família e de Menores, mais não 
constituindo que um termo, simulta-
neamente, pomposo e comum, en-
fermando do mais básico problema 
em termos científicos: a ausência de 
evidência. Por isto mesmo, pergunto 
a quem “crê” na entidade designada 
Síndrome de Alienação Parental: será 
que Ovídio estava certo? odero si po-
tero; si non, invitus amabo…

Paulo Sargento
PROFESSOR NA UNIVERSIDADE LUSÓFONA 

DE HUMANIDADES E TECNOLOGIAS
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Associação portuguesa para 
o estudo e Prevenção dos 
Abusos Sexuais de Crianças

Em Julho de 2006 foi criada a 
APPEPASC, que é uma associa-
ção sem fins lucrativos. Esta as-

sociação surgiu da necessidade, en-
contrada por parte de um grupo de 
profissionais e académicos, sobretu-
do da área da Psicologia Comunitá-
ria do ISPA, de serem desenvolvidos 
em Portugal, à semelhança do que 
se passa noutros países, programas 
e estratégias que visassem a preven-
ção primária dos abusos sexuais de 
crianças (ASC). 

Por outro lado, a APPEPASC, ten-
do a preocupação de ir documentan-
do o seu desenvolvimento de forma 
científica e académica, constituiu-se 
desde o início, também, como uma 
associação que visa a investigação 
no âmbito dos ASC. 

Neste sentido o objecto da asso-
ciação consiste em realizar projectos 
e estudos para a prevenção dos ASC, 
estabelecendo parcerias com outras 
instituições com contactos directos 
com crianças, pais e outros educa-
dores e comunidade em geral e pos-
sibilitando formação da área da pre-
venção dos abusos de crianças. Ten-
do como objectivo principal reforçar 
o tecido social da comunidade portu-
guesa no que se refere à prevenção 
dos ASC, possibilitando a diminuição 
dos casos de abusos, melhor detec-
ção de situações de abusos e a op-
timização de respostas às situações 
de abusos identificadas.	

A actuação da APPEPASC é nor-
teada por vários princípios teóricos 
de base. Assim, interessa, sobretu-
do, à APPEPASC uma abordagem de 
prevenção primária que fortaleça as 
crianças, que reduza a sua vulnerabi-
lidade (permitindo às crianças a iden-

tificação de potenciais situações de 
abuso e como reagir a estas, a dis-
tinção entre diferentes tipos de toques 
por parte de outras pessoas e a pos-
sibilidade de denunciarem o abuso) e 
que desenvolva a sua rede de suporte 
comunitário e a capacidade de prote-
ger as crianças e de identificar situa-
ções de abuso. Assim, para alcançar-
mos a verdadeira prevenção dos ASC 
não podemos planear acções preven-
tivas apenas com estas, temos de ac-
tuar no contexto em que as crianças 
estão inseridas (escolas, família, ou 
seja, na sua comunidade).

Filkelhor (1986) coloca a ênfa-
se dos programas de prevenção nos 
pais e nos profissionais de educação. 
Estes programas ajudam os pais (e 
outros com quem a criança se rela-
ciona) a identificarem sinais de que 
a criança pode estar a ser abusada e 
auxiliam os mesmos a reagir median-
te as situações com que se deparam. 
O mesmo autor considera que os pro-
gramas de prevenção devem dirigir-
se, igualmente, a professores, profis-
sionais de saúde e policias, facultan-
do-lhe informação adequada às suas 
áreas de intervenção, de forma a que 
possam detectar situações e dar-lhe 
a resposta adequada. 

Segundo MacIntyre e Carr (2000) 
de uma revisão de trinta estudos con-
cluíram que os programas de preven-
ção de ASC podem levar a ganhos, 
conhecimentos e competências sig-
nificativas nas crianças, pais e pro-
fessores.

A APPEPASC adaptou e desen-
volve em Portugal um programa de 
prevenção dos abusos de crianças 
de sucesso internacional - o progra-
ma CAP. Este projecto coloca a sua 

prioridade na segurança e bem-es-
tar de todas as crianças e acredita 
que esta responsabilidade cabe a to-
dos os segmentos da sociedade. Por 
isso este programa desenvolve-se de 
forma a informar e formar todos os 
membros da comunidade sobre os 
abusos de crianças e sobre qual o seu 
papel na prevenção dos mesmos.

Para finalizar a APPEPASC su-
blinha a opinião de Judith Herman 
(2000) que considera que se existis-
sem campanhas de prevenção primá-
ria dos abusos de crianças ao nível 
nacional, poderíamos poupar mui-
to sofrimento às crianças através da 
diminuição da prevalência dos abu-
sos sexuais; muitos dos abusadores 
poderiam sentir-se desencorajados 
para iniciarem práticas abusivas se 
soubessem que na sua comunidade, 
bairro ou cidade existem este tipo de 
programas; por outro lado, algumas 
crianças podiam deter os avanços 
abusivos revelando o acontecimen-
to a um adulto de confiança. E é na 
prossecução destes pressupostos te-
óricos que a APPEPASC se tem vin-
do a desenvolver e a consolidar os 
seus objectivos.
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UMA FERIDA NO CORAÇÃO

As crianças e os adolescentes 
são sempre mais frágeis do 
que os adultos. Dos mais ve-

lhos, esperam protecção, amparo, 
conforto, alguém que as ame, sobre-
tudo na adversidade, alguém que de-
senvolva os seus lados mais positivos 
e as contenha nos aspectos negativos. 
A construção da imagem de si pró-
prio depende essencialmente daqui-
lo que quem lhes está mais próximo 
lhes consegue dar em cada momen-
to do seu crescimento; por isso, to-
das as experiências emocionais vivi-
das durante a infância e a adolescên-
cia têm um peso emocional na cons-
trução futura de cada um e as mais 
significativas não se apagam nunca, 
independentemente da sua tonalida-
de afectiva. 

Assim sendo, não é difícil perce-
ber que um abuso sexual representa 
a morte de uma parte de cada um e, 
quando essa perda traumática ocor-
re, há sempre um amor que tem de ser 
renovado, reconstruído. Mas, como 
veremos, não é fácil para uma crian-
ça ou adolescente, corresponder ao 
impulso da esperança porque esses 
são episódios que se inscrevem fre-
quentemente num silêncio sem fim.

O domínio da sexualidade é sem-
pre determinante para o equilíbrio in-
dividual e social. Da capacidade de 
amar o outro e ser igualmente ama-
do, resulta uma das principais fontes 
de bem-estar psicológico. Para isso, 
é fundamental que o desenvolvimen-
to sexual de cada criança e adoles-
cente se processe regularmente e, aci-
ma de tudo, que seja plenamente in-
tegrado nas vivências emocionais e 
afectivas, quer dizer, que não seja vi-
vida de forma desgarrada ou frag-
mentada, apenas assente num plano 
corporal parcial: é que, nesta área, 
o mais importante vive-se sempre no 
domínio das representações internas 
da própria realidade exterior, e é isso 

que marca, por exemplo, a diferen-
ça entre uma satisfação e uma desi-
lusão da experiência sexual.

Por isso, a quebra da posição do 
adulto com a invasão física e men-
tal de uma criança ou de um adoles-
cente, que é realmente o que ocor-
re quando existe um abuso sexual, 
constitui um dano de dimensões ir-
reparáveis para os mais novos. De 
facto, mesmo imaginando que todos 
os que são vítimas de abuso sexual 
terão, um dia, um apoio terapêutico 
(facto em que os estudos disponíveis 
são unânimes a desmentir), é útil lem-
brar que nenhuma intervenção espe-

cializada pode passar um pano so-
bre memórias traumáticas e, simples-
mente, apagá-las como se elas não 
tivessem existido, como se de um pe-
sadelo, de uma mentira ou de uma in-
venção se tratasse. Não. Nunca. O 
máximo que se pode fazer é ajudar 
cada criança ou adolescente a viver 
melhor com essa mesma memória e, 
sobretudo, esperar que tal não venha 
a causar desvios, regressões ou para-
gens do seu desenvolvimento sexual 
e afectivo, bloqueando ou distorcen-
do as vivências de uma sexualidade 
genital adulta, ou pior ainda, tornan-
do-se ele um dia num potencial abu-
sador, fechando com outros círculos 
de dor e desamparo aos quais este-
ve tão tristemente sujeito.

Por isso, a melhor intervenção nos 
casos de abusos sexuais de menores, 
é a sua prevenção. Só que para tal 
seja possível acontecer é necessária 
uma revolução de mentalidades que 
tarda muito em acontecer. Eventual-
mente, muitas pessoas têm dificulda-
de em aceitar e compreender que esta 
mancha negra faz parte das histórias 
de uma parte importante (e intolerá-
vel) do universo infantil ou juvenil. De-
pois, porque a capacidade de amar 
e proteger o próximo, implica saber 
olhar e identificar-se com ele, per-
ceber o impacto dos seus actos nes-
sas vidas, desejar para elas o que de 
bom se viveu protegendo-as do que o 
próprio sentiu como difícil ou negati-
vo, num movimento que corresponde 
ao expoente máximo da evolução da 
espécie humana e aí, novamente, to-
dos estamos ainda a dar os primei-
ros passos na maioria das nossas so-
ciedades. Estamos à procura de um 
caminho que não podemos deixar de 
continuar a percorrer…

Pedro Strecht 
PSIQUIATRA DA INFÂNCIA 

E DA ADOLESCÊNCIAa
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